
EMENDA Nº 07
MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de outubro de 2026
Modifica dispositivo ao Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.

A Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com fulcro no § 5 do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Modifica o Art. 3º do Projeto de Lei nº 184/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:

I. Categoria de Programação: Classificação utilizada para sistematizar o programa de trabalho sob a responsabilidade de uma unidade orçamentária, classificando as despesas por função, subfunção, programa e ação (projeto, atividade ou operação especial);
II. Programa: instrumento de organização da ação governamental destinado à realização de objetivos definidos no planejamento municipal;
III. Atividade: conjunto de operações contínuas e permanentes das quais resulta produto necessário à manutenção da ação governamental;
IV. Projeto: conjunto de operações limitadas no tempo das quais resulta produto destinado à expansão ou ao aperfeiçoamento da ação governamental;
V. Operação especial: despesa que não contribui diretamente para a manutenção, a expansão ou o aperfeiçoamento das ações de governo e da qual não resulta produto ou contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;
VI. Natureza de Despesa: classificação composta por categoria econômica, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa, facultado o desdobramento do elemento;
VII. Alteração Orçamentária: toda modificação das dotações da Lei Orçamentária Anual, qualquer que seja a fonte de recursos, compreendendo os créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários), as transposições, os remanejamentos e as transferências;
VIII. Transposição: realocação de recursos de uma Categoria de Programação para outra, dentro do mesmo órgão e mantendo-se a mesma Natureza de Despesa;
IX. Remanejamento: realocação de recursos na organização de um ente público, transferindo-se recursos de um órgão para outro, mantendo-se a mesma Categoria de Programação e Natureza de Despesa;
X. Transferência: realocação de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e da mesma Categoria de Programação.
Parágrafo único. Os programas identificarão suas ações, metas, valores e unidades responsáveis, de acordo com o Plano Plurianual e com a classificação orçamentária aplicável.”

Art. 2º Esta Emenda Aditiva entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA



A presente Emenda Modificativa altera o art. 3º do Projeto de Lei nº 184/2026, acrescentando e organizando conceitos de matéria orçamentária que, embora empregados no próprio Projeto (arts. 5º, 24 e 25) e no art. 167, VI, da Constituição Federal, não estão nele definidos – o art. 3º conceitua apenas programa, atividade, projeto e operação especial.


O objetivo é uniformizar o entendimento entre os Poderes para fins de planejamento, execução e fiscalização, em especial quanto ao enquadramento de cada alteração orçamentária e à apuração de limites previstos em legislações específicas – conforme menciona art. 24 do Projeto.


Os conceitos de “categoria de programação” e “natureza da despesa” seguem, respectivamente, a classificação funcional e a estrutura programática (Portaria MOG nº 42/1999) e a classificação da despesa por natureza (Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001). O conceito de “alteração orçamentária” reúne sob um mesmo termo os créditos adicionais (arts. 40 a 46 da Lei Federal nº 4.320/1964) e as figuras do art. 167, VI, da Constituição.


Os conceitos de transposição, remanejamento e transferência baseiam-se na doutrina de José de Ribamar Caldas Furtado (Créditos adicionais versus transposição, remanejamento ou transferência de recursos. Revista do Tribunal de Contas da União, ano 36, nº 106, out./dez. 2005), citada pela Consultoria Técnica do TCE/MT no Parecer nº 77/CT/2007, no processo que resultou na Súmula nº 20 daquele Tribunal. Segundo essa doutrina, tais figuras decorrem de repriorizações da ação governamental e, diferentemente dos créditos suplementares, dependem de prévia autorização em lei específica, não podendo ser autorizadas na Lei Orçamentária Anual (arts. 165, § 8º, e 167, VI, da Constituição).


Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
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